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a) observar os prazos de apresentação de informações pe-
riódicas e eventuais, inclusive aquelas referentes à cisão, fusão, in-
corporação, transformação e liquidação do fundo;

b) observar o prazo para convocação de assembleia geral de
cotistas; e

c) dispor, em regulamento, sobre a fixação e condições de
pagamento das taxas de administração, e, se houver, das taxas de
ingresso e de saída;

XXIII - a instituição administradora do Fundo de Inves-
timento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e, quando for o
caso, o interventor, o administrador judicial ou o liquidante, nos
termos da norma que dispõe sobre a constituição, o funcionamento e
a administração desses fundos, deixar de:

a) observar os prazos de apresentação de informações pe-
riódicas e eventuais, inclusive aquelas referentes à liquidação e en-
cerramento do fundo; ou

b) dispor, em regulamento, sobre a fixação e condições de
pagamento das taxas de administração, e, se houver, das taxas de
ingresso e de saída;

XXIV - a agência classificadora de risco de crédito deixar de:
a) manter disponível, em seu website, o formulário de re-

ferência; código de conduta; a descrição das regras, procedimentos e
mecanismos de controles internos, elaborados para o cumprimento
desta Instrução; as metodologias atualizadas; a tabela de referência
cruzada entre as classificações de risco de crédito na escala nacional
e na escala global; os relatórios de classificação de risco de crédito
que tenha elaborado e suas atualizações; e opiniões preliminares da
agência sobre as classificações de risco de crédito que não forem
utilizadas pelo emissor no momento da divulgação da operação, ainda
que a agência não tenha sido contratada em definitivo;

b) observar os prazos de apresentação de informações pe-
riódicas e eventuais;

c) divulgar, nos relatórios de classificação de risco de cré-
dito, as informações obrigatórias exigidas pela norma que dispõe
sobre a atividade de classificação de risco de crédito no âmbito do
mercado de valores mobiliários;

d) diferenciar, a partir do uso de símbolos, entre classi-
ficações emitidas para produtos financeiros estruturados e aquelas
destinadas aos demais ativos financeiros;

XXV - a instituição administradora de fundos de financia-
mento da indústria cinematográfica nacional - FUNCINE, e, quando for
o caso, o interventor, o administrador judicial ou o liquidante, nos ter-
mos da norma que dispõe sobre a constituição, a administração, o fun-
cionamento e a divulgação de informações desses fundos, deixar de:

a) observar os prazos de apresentação de informações pe-
riódicas e eventuais, inclusive aquelas referentes à cisão, fusão, in-
corporação, transformação e liquidação do fundo;

b) encaminhar à CVM, no prazo de 10 (dez) dias após o
término da subscrição de cotas do fundo, o número de inscrição do
fundo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ e a relação
dos subscritores de cotas do fundo;

c) observar o prazo para convocação de assembleia geral de
cotistas; e

XXVI - a instituição administradora de fundos mútuos de
privatização - FGTS e, quando for o caso, o interventor, o admi-
nistrador judicial ou o liquidante, nos termos da norma que dispõe
sobre a constituição, a administração e o funcionamento de fundos
mútuos de privatização - FGTS destinados à aquisição de valores
mobiliários, com recursos disponíveis da conta vinculada do Fundo
de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS, deixar de observar:

a) os prazos de apresentação de informações periódicas e
eventuais, inclusive aquelas referentes à cisão, fusão, incorporação,
transformação e liquidação do fundo;

b) o prazo para convocação de assembleia geral de cotistas;
c) o prazo de convocação de assembleia para eleger sua

substituta ou deliberar a incorporação do fundo mútuo de privatização
- FGTS; e

d) as regras de pagamento e de prazo de resgate aos cotistas
dos fundos mútuos de privatização - FGTS.

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES

COM INVESTIDORES INSTITUCIONAIS

ATOS DECLARATÓRIOS DE 10 DE JULHO DE 2017

Nº 15.758 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza RODRIGO RHORMENS ALVES NATEL, CPF
246.122.238-02, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de
março de 2015.

Nº 15.759 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza CHRISTOPH PETER BIEDERMANN, CPF nº
238.804.998-96, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de
março de 2015.

Nº 15.760 - O Superintendente de Relações com Investidores Institu-
cionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência
delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de 1993, autoriza
a IRIDIUM GESTÃO DE RECURSOS LTDA, CNPJ nº 27.028.424, a
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários
previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 15.761 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza GUSTAVO COSTA E SILVA CUNHA, CPF nº
250.515.148-20, a prestar os serviços de Consultor de Valores Mo-
biliários, previstos no Art. 27 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de
1976.

Nº 15.762 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a EDWARD PAUL
STEINBERG, CPF nº 337.840.277-68, para prestar os serviços de
Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Ins-
trução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 15.763 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a EQUITY GES-
TÃO DE RECURSOS LTDA, CNPJ nº 05.248.157, para prestar os
serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários pre-
vistos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 15.764 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a CLOVIS EDUAR-
DO ÁLVARES DE AZEVEDO MACEDO, CPF nº 509.190.087-04,
para prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores
Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de
2015.

Nº 15.765 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza CARLOS EDUARDO MARTINS E SILVA, CPF nº
095.296.317-58, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de
março de 2015.

Nº 15.766 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza VL GESTORA DE RECURSOS LTDA, CNPJ:
27.530.973, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de
março de 2015.

Nº 15.767 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza DIOGO LUIZ OLIVEIRA SARDINHA, CPF nº
369.372.878-01, a prestar os serviços de Consultor de Valores Mo-
biliários, previstos no Art. 27 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de
1976.

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
FA Z E N D Á R I A

SECRETARIA EXECUTIVA

ATO DECLARATÓRIO Nº 15, DE 10 DE JULHO DE 2017

Ratifica os Convênios ICMS 66/17, 67/17 e
68/17.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do
Regimento desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a
seguir identificados, celebrados na 286ª Reunião Extraordinária do
CONFAZ, realizada no dia 19 de junho de 2017:

Convênio ICMS 66/17 - Altera o Convênio ICMS 58/15, que
autoriza o Estado de Alagoas a dispensar ou reduzir multas e demais
acréscimos legais mediante parcelamento de débitos fiscais relacio-
nados com o ICM e o ICMS, na forma que especifica;

Convênio ICMS 67/17 - Altera o Convênio ICMS 11/17 que
autoriza os Estados do Ceará e do Espírito Santo a instituir programa
de parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e ICMS
na forma que especifica;

Convênio ICMS 68/17 - Autoriza a concessão de programa
de parcelamento de crédito tributário de ICMS.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
Em 10 de julho de 2017

Elgin - Termo de Verificação Funcional nº 0007/2017.

Nº 100 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fa-
zendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, e em cumprimento
ao disposto no item 2.2.2.f do Manual de Registro de Modelo de Equi-
pamento SAT, aprovado por Ato COTEPE/ICMS 06/12, de 13 de março
de 2012 e alterações, torna público a aprovação do seguinte:

TERMO DE VERIFICAÇÃO FUNCIONAL DE MODELO
DE EQUIPAMENTO SAT

Os representantes das Unidades Federadas, relacionados no
item 4 deste Termo emitem o presente Termo de Verificação Fun-
cional para os efeitos previstos no mencionado Ajuste e no Manual de
Registro de Modelo de equipamento SAT.

1.Dados do Termo
1.1.Identificação do equipamento SAT
1.1.1.Marca: ELGIN
1.1.2.Modelo: LinkerII
1.1.3.Versão do software básico: 01.01.00
1.2.Número do Termo: 007/2017
1.3.Data de emissão: 03/07/2017
1.4.Finalidade: Registro de versão de software básico de SAT
1.5.Legislação aplicável:
1.5.1.Especificação Técnica de Requisitos do SAT (ER

2.21.08)
1.5.2.Roteiro de Análise do SAT (RA v. 1.9.4)
1.6.Laudo da análise técnica
1.6.1.Número: SAT040-017
1.6.2.Órgão técnico responsável
1.6.2.1.Razão social: Fundação Instituto Nacional de Tele-

comunicações - FINATEL
1.6.2.2.CNPJ: 24.492.886/0001-04
2.Identificação do fabricante/importador do SAT
2.1.Fabricante ou Importador: ELGIN
2.2.Razão social: ELGIN INDUSTRIAL DA AMAZONIA

LT D A .
2.3.CNPJ: 14.200.166/0001-66
2.4.Inscrição estadual / UF: 000.062.002.252 (AM)
3.Informações do modelo registrado
3.1.Drivers de comunicação: arquivo "dllsat.dll".
3.1.1.Sistema operacional: Microsoft Windows 7
3.1.2.Hash code/algoritmo (MD5):

1AFFD4844F8085B314E93B01A7E1F0C3
4.Equipe responsável pela verificação funcional
4.1.Representantes das Unidades Federadas signatárias do

Ajuste Sinief 11 de 24/10/2010 integrantes da equipe de Verificação
funcional (Nome/RG/UF):

André Carballo Diaz (RG:25.617.929-3/SP)
Luciana Naomi Hirata (RG:43.468.830-7/SP)
Rodrigo Umbelino Alves Rolim (RG: 5979608/SSP-PE)

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

SUBSECRETARIA DE ADUANA E RELAÇÕES
INTERNACIONAIS

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
ADUANEIRA

CENTRO DE CERTIFICAÇÃO E MONITORAMENTO
DOS OPERADORES ECONÔMICOS AUTORIZADOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 46,
DE 7 DE JULHO DE 2017

Certifica como Operador Econômico Au-
torizado a empresa que especifica.

O COORDENADOR NACIONAL DO CENTRO DE CER-
TIFICAÇÃO E MONITORAMENTO DOS OPERADORES ECO-
NÔMICOS AUTORIZADOS, da COORDENAÇÃO-GERAL DE
ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA, instituído por meio da Portaria
RFB nº 45, de 8 de janeiro de 2015, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 18 da Instrução Normativa RFB nº 1598, de 9 de
dezembro de 2015, e tendo em vista o que consta do Dôssie nº
10010.015899/0815-99, resolve:

Art. 1º. Certificar como Operador Econômico Autorizado,
em caráter precário, com prazo de validade indeterminado, na mo-
dalidade OEA-SEGURANÇA, como DEPOSITÁRIO DE MERCA-
DORIA SOB CONTROLE ADUANEIRO, a empresa EADI TAU-
BATÉ LTDA. inscrita no CNPJ sob o nº 03.781.767/0001-93.

Art. 2º. Esta certificação se restringe ao CNPJ do estabe-
lecimento referenciado no artigo 1º.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

FABIANO QUEIROZ DINIZ

SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO

RETIFICAÇÃO

No art. 1º do Ato Declaratório Executivo Cofis nº 47, de 07 de
julho de 2017, publicado na página 49 da Seção 1 da Edição do Diário
Oficial da União (DOU) nº 130, de 10 de julho de 2017: Onde se lê
"Art. 1º .......... Importador no Exterior … Abal Hermano S.A., sediada
em Gabriel Otero, 6462, apt. 101, Montevidéu, Uruguai" Leia-se "Art.
1º .......... Importador no Exterior … Philip Morris Products S.A., sediada
em Quai Jeanrenaud 3, 2000, Neuchatel, Suiça." , E ,Onde se lê "Art.
1º .......... Empresa de destino dos produtos … Abal Hermano S.A., se-
diada em Gabriel Otero, 6462, apt. 101, Montevidéu, Uruguai" Leia-se
"Art. 1º .......... Empresa de destino dos produtos … Abal Hermanos S.A.,
sediada em Gabriel Otero, 6462, apt. 101, Montevidéu, Uruguai"
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